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Introdução 

A Igreja Episcopal Anglicana do Brasil (IEAB) acolhe o documento as propostas de Nairobi–Cairo 

como um esforço teológico e eclesiológico sério e necessário para enfrentar a crise de unidade na 

Comunhão Anglicana. Reconhece-se ali a tentativa de lidar com divisões reais – sobretudo em 

torno de gênero e sexualidade – por meio do diálogo, da escuta e do discernimento partilhado, e 

não pela via de sanções disciplinares ou de rupturas institucionais. 

A IEAB lê o texto como um passo em direção a uma comunhão que fortaleça o consagrado 

princípio da autoridade dispersa, sinodal e pós-colonial: uma família de igrejas herdeiras de uma 

mesma tradição, autônomas e interdependentes, em que a unidade não se confunde com 

uniformidade doutrinária, mas se constrói no reconhecimento mútuo, na cooperação e no serviço 

comum. O documento é compreendido como um marco de transição, que propõe uma comunhão 

de igrejas descentralizada e inclusiva, fiel ao Evangelho e aberta à ação do Espírito, capaz de 

sustentar uma “comunhão histórica e solidária” que una passado e futuro sem manter e alimentar 

modelos coloniais de autoridade. 

Em particular, valoriza-se o esforço de reafirmar os “laços de afeição” que caracteriza o ethos 

anglicano e o princípio de construção da “unidade na diversidade” como marca fundamental dessa 

tradição. A unidade aqui desejada é comunhão construída na pluralidade de contextos, culturas e 

expressões locais da fé, e não mera uniformização. Ao mesmo tempo, a IEAB insiste que a vocação 

à unidade não pode ser usada para justificar injustiças, intolerâncias ou violências – sobretudo 

contra pessoas e grupos historicamente marginalizados na vida da Igreja. 

Do ponto de vista teológico, a IEAB considera importante a forma como o documento articula as 

marcas da Igreja (Una, Santa, Católica e Apostólica) com o reconhecimento da diversidade real de 

práticas e posições dentro da Comunhão. A leitura trinitária, cristológica e pneumatológica da 

comunhão – que vê a diversidade trinitária como paradigma da vida eclesial, o Cristo Servo como 

modelo de autoridade e o Espírito como agente da unidade na diferença – oferece um horizonte 

rico para uma teologia da comunhão que recuse tanto o autoritarismo quanto o relativismo. 

As reflexões da IEAB dialogam também com teologias da libertação e perspectivas decoloniais, 

interpretando a substituição de um vínculo institucional com Cantuária por uma “conexão histórica 
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e solidária” como gesto de libertação de um imaginário eclesial colonizado e como abertura a uma 

catolicidade mais plural, enraizada em realidades locais diversas. Ao mesmo tempo, a IEAB 

mantém consciência crítica de que a simples mudança de linguagem não garante, por si só, a 

superação de hierarquias coloniais e eurocêntricas, exigindo processos concretos de revisão de 

práticas e estruturas. No entanto, sendo uma igreja que incorporou as Marcas da Missão da 

Comunhão Anglicana como votos da Aliança Batismal, entende que esta unidade deve ser 

também, e principalmente, missionária.  

Em síntese, a IEAB lê o documento Nairóbi–Cairo como um chamado a viver a unidade na 

diferença, como sinal do Reino de Deus que se manifesta na comunhão reconciliada entre povos, 

culturas e corpos diversos. Essa recepção é positiva, mas explicitamente condicionada a uma 

implementação que se apoie em justiça, amor e solidariedade, evitando qualquer forma de 

homogeneização ou subordinação de províncias, grupos ou pessoas. 

 

1. Apreciação das duas propostas apresentadas 

1.1 Primeira proposta: revisão da descrição da Comunhão Anglicana 

A IEAB considera necessária e conveniente a atualização, pela primeira vez desde 1930, da 

descrição da Comunhão Anglicana. A formulação de 1930 é reconhecida como importante em seu 

contexto, mas insuficiente para expressar a realidade presente de uma Comunhão global, marcada 

por deslocamentos de “centro de gravidade”, por experiências pós-coloniais e por conflitos 

recentes em torno de gênero e sexualidade. 

A IEAB entende que o novo texto deve explicitar com clareza: 

• a autonomia plena de cada província; 

• o enraizamento local de cada igreja em seu contexto cultural, social e missionário; 

• os vínculos de comunhão fundados em herança comum, serviço mútuo, conselho 

compartilhado e conexão histórica com a Sé de Cantuária. 
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Essa revisão é lida como parte de um processo mais amplo de descolonização teológica e 

institucional: construindo uma comunhão histórica e solidária que ajude a deslocar o peso da 

identidade anglicana de uma matriz inglesa para uma catolicidade mais universal, plural e 

encarnada nas diversas realidades locais. 

A IEAB enfatiza que essa mudança de formulação só fará sentido se for acompanhada de 

mecanismos concretos que garantam igualdade, reciprocidade e pleno florescimento de todas as 

igrejas-membro, e não apenas de redistribuições simbólicas de poder. 

De forma geral, a IEAB apoia a primeira proposta, entendendo que: 

• consolida e atualiza um entendimento já amadurecido na Comunhão sobre a 

relação entre autonomia local e interdependência; 

• oferece um quadro teológico coerente com a experiência da IEAB como província 

autônoma, enraizada no contexto brasileiro e regional e em plena comunhão 

histórica com Cantuária; 

• abre espaço para compreender a Comunhão como “comunhão histórica e solidária”, 

favorecendo uma compreensão pós-colonial de catolicidade. 

1.2 Segunda proposta: liderança ampliada dos Instrumentos de Comunhão 

A segunda proposta – referente à redistribuição da liderança entre o Arcebispado de Cantuária, o 

Encontro de Primazes e o Conselho Consultivo Anglicano (ACC), bem como à presidência rotativa 

do ACC – é acolhida com abertura crítica. 

a) Arcebispado de Cantuária 

A IEAB reconhece o valor histórico e simbólico do Arcebispado de Cantuária como referência de 

unidade na Comunhão Anglicana. Considera positiva a distinção entre o papel simbólico de 

Cantuária e a partilha institucional e pastoral com o Comitê Permanente de Primazes, como avanço 

rumo a uma comunhão que fortaleça o consagrado princípio da autoridade dispersa. 

Para as relações ecumênicas, entendemos que o Arcebispado de Cantuária continuará a ser a 

representação mais expressiva da Comunhão Anglicana, seja pelo próprio imaginário coletivo ou 
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pela historicidade dessa posição, além de muitas igrejas já manterem relações com a Comunhão 

tendo o Arcebispado como um símbolo da Comunhão.  

Ampliar essa representação para outros órgãos eclesiásticos, seja o Secretário-Geral, seja a 

Presidência do ACC, traz consigo um desafio ecumênico sobre quem fala pela Comunhão 

Anglicana. Apesar disso, essa ampliação aumenta a representatividade e reflete melhor sua 

pluralidade da Comunhão Anglicana. 

Ao mesmo tempo, a IEAB afirma que o Arcebispado de Cantuária deve continuar a ser figura de 

respeito e referência. No caso da IEAB, é importante declarar explicitamente que essa relação é de 

plena comunhão, fundada numa conexão histórica acolhida como expressão dessa comunhão. Há 

também preocupação com o risco de uma “descentralização referencial” excessiva: reduzir o 

Arcebispado de Cantuária a uma mera presença pastoral, sem clareza quanto ao seu papel na 

coesão simbólica da Comunhão, poderia enfraquecer a visibilidade pública da unidade anglicana 

num contexto já fragmentado. 

A posição da IEAB pode ser resumida assim: 

• apoio à reconfiguração do papel do Arcebispado de Cantuária, deslocando-o de um centro 

de poder para um ministério, sobretudo pastoral e simbólico; 

• defesa da preservação da função do Arcebispado como sinal visível de unidade e 

continuidade histórica, evitando tanto um modelo papal implícito quanto uma diluição 

simbólica que deixe a Comunhão Anglicana sem referência explicita. 

b) Encontro de Primazes 

A IEAB entende que o Encontro de Primazes deve ser fortalecido como espaço de diálogo, escuta 

recíproca e discernimento comum entre as províncias, especialmente em questões que tocam a 

vida da Comunhão Anglicana como um todo. Contudo, a IEAB é firme ao sustentar que o Encontro 

de Primazes não deve se transformar em instância deliberativa ou disciplinar com poder normativo 

sobre toda a Comunhão Anglicana. 

Há receio de que uma ampliação pouco clara de poderes e de frequência de encontros possa gerar 

desequilíbrios entre os instrumentos de comunhão, esvaziando o ACC e criando, na prática, um 

“quase-sínodo de primazes” com pretensões normativas. 
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Assim, a IEAB sustenta que: 

• o Encontro de Primazes deve permanecer essencialmente consultivo, pastoral e 

relacional; 

• qualquer incremento de seu papel precisa ser acompanhado de mecanismos de 

transparência, participação e equilíbrio com o ACC, que é uma instância onde se 

deliberam questões estruturais, e no qual está incluída a presença efetiva de pessoas 

leigas, mulheres, pessoas LGBTQIA+ e povos indígenas.   

c) Conselho Consultivo Anglicano e presidência rotativa 

O ACC é reconhecido pela IEAB como o grande instrumento de unidade da Comunhão, a única 

instância com caráter institucional amplo e representativo. A intenção de reforçar o ACC e de 

prever uma presidência rotativa entre regiões é vista com entuasiásmo moderado por prudência. A 

reunião conjunta do Comitê Permanente de Primazes e do Comitê Permanente do ACC já é uma 

garantia de democratização e descolonização da estrutura da Comunhão, expressando a convicção 

de que “a liderança da Comunhão deve se parecer com a Comunhão”, refletindo a pluralidade 

geográfica, cultural e teológica que caracteriza o anglicanismo contemporâneo.  

Ao mesmo tempo, surgem preocupações importantes: 

• a eleição de presidentes regionais entre primazes pode abrir espaço para disputas 

políticas e teológicas entre blocos de províncias, num cenário já polarizado; 

• existe o risco de se criar, na prática, uma espécie de “Arcebispado Presidente”, que 

venha competir com a representatividade do Arcebispado de Cantuária e implemente 

a agenda própria a um grupo de poder dentro da Comunhão Anglicana. 

• o ACC não deve perder sua “desenvoltura própria” como órgão de consulta e decisão 

colegiada, e de articulação institucional e missionária, nem se tornar refém de 

lideranças individuais ou de blocos regionais. 

A IEAB, portanto, assume uma posição de apoio crítico: 
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• vê com bons olhos a intenção de diversificar rostos e vozes na liderança do ACC e se 

ter uma configuração que represente a diversidade de gênero, etnia, raça, 

sexualidade, cultura, etc.  

• defende, entretanto, que: 

• que seja melhor discutida a proposta da presidência rotativa do ACC, considerando 

o período de 6 anos para cada mandato, a diferença do tempo de primazia em 

diferentes províncias e o fato do ACC já ter uma coordenação eleita, 

• a presidência seja expressão do próprio ACC, com forte participação leiga, e não 

extensão do Encontro de Primazes; 

• o processo eleitoral seja transparente e protegido contra blocos ideológicos ou 

regionais; 

• o ACC mantenha seu caráter de órgão colegiado de consulta e decisão, com ampla 

participação laica, clerical e episcopal. 

 

2. Lacunas, apreensões e divergências em relação ao documento 
e às propostas 

2.1 Lacunas percebidas no texto de Nairóbi–Cairo 

a) Inclusão, justiça e salvaguardas. A IEAB aponta como lacuna significativa do texto de 

Nairóbi-Cairo a ausência de referências claras à inclusão, à justiça e às salvaguardas, 

especialmente no que diz respeito a pessoas LGBTQIA+, mulheres e povos indígenas e 

consistentes com as Marcas da Missão Anglicana. A memória da exclusão de pessoas LGBTQIA+ 

na Conferência de Lambeth é lembrada como trauma e alerta pastoral, reforçando a 

necessidade de cláusulas que impeçam discriminação em qualquer arranjo institucional futuro. 

b) Critérios de reconhecimento de novas províncias e dioceses extra-provinciais.  

Há preocupação com a falta de critérios transparentes e compartilhados para o reconhecimento 

de novas províncias, dioceses extraprovinciais e ordenações, em especial num cenário marcado 
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pelo surgimento de grupos cismáticos ou de províncias conservadoras dissidentes. A IEAB teme 

que, sem tais critérios, o documento acabe abrindo espaço para legitimar estruturas paralelas 

que fragilizem a comunhão oficial e ameacem províncias inclusivas. 

c) Ética da comunhão e fundamento teológico-pastoral. A IEAB considera insuficientemente 

explicitada a dimensão ética do modelo de comunhão proposto. Pergunta-se, de forma direta, 

qual ética sustentará esse novo desenho de comunhão: como garantir relações fraternas entre 

províncias com visões teológicas e sociais profundamente divergentes, sem cair na indiferença 

moral ou no autoritarismo doutrinário? Para a IEAB, é necessário explicitar mais claramente as 

exigências éticas da comunhão em temas de direitos humanos, justiça de gênero e diversidade 

sexual; sem negociar as conquistas das igrejas inclusivas conforme as 5 Marcas da Missão.  

d) Descolonização estrutural insuficientemente explicitada. Embora o documento trate de 

resquícios coloniais e proponha uma liderança mais distribuída, permanece a dúvida se as 

mudanças produziriam, de fato, uma ruptura com o modelo colonial anglicano ou apenas 

redistribuiriam o poder sem alterar sua lógica. A IEAB considera essencial que a dimensão 

descolonizadora seja mais claramente vinculada às mudanças concretas de representação, 

participação e tomada de decisão. 

e) Ausência de uma reflexão teológica mais densa sobre a identidade missionária da 
Comunhão Anglicana. O documento é reconhecido por sua solidez institucional, mas é 
considerado insuficiente em termos de fundamentação pastoral e espiritual. A falta de 
referências às Marcas da Missão, amplamente aceitas dentro da Comunhão Anglicana, e ao 
compromisso com a transformação social sugere que o texto prioriza a acomodação das 
dissonâncias internas em detrimento da missão profética da Igreja. Essa lacuna é interpretada 
como sinal de um excesso de pragmatismo e um déficit de espiritualidade teológica, o que pode 
enfraquecer o testemunho do Evangelho e reduzir a Comunhão a um arranjo político de 
governança.  

 

2.2 Apreensões específicas em relação às propostas 

Entre as apreensões mais significativas destacam-se: 

• Enfraquecimento simbólico de Cantuária: receio de que a figura do Arcebispado de 

Cantuária perca densidade simbólica a ponto de deixar a Comunhão Anglicana sem 

referência visível compartilhada, num contexto de polarização. 
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• Criação de novas instâncias de poder pouco reguladas: temor de que um Comitê de 

Primazes fortalecido e uma presidência rotativa do ACC constituam um “novo centro” 

de poder, com risco de instrumentalização política e disciplinar, inclusive contra 

igrejas com posições teológicas e pastorais minoritárias. 

• Risco de novas divisões internas: preocupação de que o esforço de “acomodar 

diferenças” acabe consolidando um mapa de cisões entre blocos “inclusivos” e 

“conservadores”, sem mecanismos robustos de mediação e reconciliação. 

• Rapidez do processo internacional: percepção de que o ritmo das discussões tende a 

ser acelerado em nível global, não permitindo o devido amadurecimento nas 

províncias antes de decisões com impacto estrutural. 

 

3. Divergências internas identificadas e proposta de 
harmonização 

No processo de escuta e consulta interna na IEAB, emergiram diferenças de ênfase e preocupação 

em alguns pontos. Essas divergências não impedem a formulação de uma posição comum, mas 

precisam ser nomeadas e harmonizadas de maneira transparente. 

3.1 Presidência rotativa do ACC 

Algumas contribuições internas enfatizaram o caráter positivo da presidência rotativa do ACC 

como expressão concreta da representatividade global e da igualdade entre as igrejas, 

reforçando a ideia de que a liderança da Comunhão deve refletir sua diversidade geográfica, 

cultural e teológica. 

Outras contribuições sublinharam riscos consideráveis: possibilidade de criação de uma figura 

com peso simbólico e político excessivo “novo Arcebispado Presidente”, politização do processo 

de eleição, disputa entre blocos regionais e esvaziamento da institucionalidade colegiada do 

ACC. 
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Proposta de harmonização: 

A IEAB apoia a ideia de presidência rotativa como sinal de diversidade e partilha global, mas 

condiciona esse apoio às seguintes salvaguardas: 

• funções estritamente moderadoras e representativas, sem poder disciplinar ou 

executivo sobre o ACC; 

• preservação do ACC, em sua composição ampla, como locus principal de deliberação 

e discernimento; 

• processo de escolha conduzido pelo próprio ACC, com forte participação leiga e 

garantia de equilíbrio de gênero, orientação sexual, origem étnico-cultural e região; 

• mecanismos de transparência que reduzam a possibilidade de blocos ideológicos ou 

regionais capturarem a liderança. 

3.2 Grau de descentralização do Arcebispado de Cantuária 

No debate interno, surgiram posições que valorizam fortemente a oportunidade de deslocar a 

centralidade de Cantuária em direção a uma comunhão pós-colonial, limitando sua autoridade a 

um papel de primus inter pares com ênfase pastoral e colegiada. 

Ao mesmo tempo, outras vozes ressaltaram o risco de perda de um referencial simbólico comum, 

especialmente em um contexto de disputas teológicas e políticas intensas, defendendo a 

importância de manter a visibilidade do Arcebispado de Cantuária como sinal de unidade histórica 

e doutrinária. 

Proposta de harmonização: 

A IEAB sustenta que a reforma deve, ao mesmo tempo: 

• deslocar qualquer pretensão de poder disciplinar centralizado em Cantuária, 

reafirmando a autonomia plena das províncias; 
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• não esvaziar o papel simbólico e histórico do Arcebispado como sinal de comunhão; 

• afirmar explicitamente que a comunhão com Cantuária, para a IEAB, é expressão de 

uma memória partilhada e de um compromisso com a unidade na diversidade, não 

de subordinação institucional. 

3.3 Alcance da leitura pós-colonial das propostas 

Parte das contribuições internas interpreta o documento de Nairóbi–Cairo como avanço 

consistente em direção a uma comunhão pós-colonial, na medida em que rompe com um modelo 

centrado em Cantuária e distribui responsabilidades entre diferentes regiões. 

Outras contribuições manifestam ceticismo quanto ao alcance efetivo dessa mudança, 

questionando se as propostas não tenderiam a apenas redistribuir simbolicamente o poder sem 

enfrentar desigualdades estruturais de representação, recursos e voz entre Norte e Sul globais, 

bem como entre grupos majoritários e minoritários em cada província. 

Proposta de harmonização: 

A IEAB adota uma postura realista e vigilante: 

• reconhece o potencial descolonizador das propostas e as apoia nessa direção; 

• insiste, porém, que esse potencial só se concretiza com compromissos claros de: 

o representatividade de mulheres, pessoas LGBTQIA+ e povos indígenas e de outros 

povos originários nas instâncias decisórias; 

o critérios equitativos de reconhecimento de províncias e dioceses extraprovinciais; 

o salvaguardas explícitas contra qualquer forma de discriminação e contra o uso dos 

instrumentos de comunhão para sancionar igrejas por sua opção pastoral em favor 

da inclusão. 
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Conclusão 

A IEAB, à luz desse processo de escuta e discernimento, manifesta apoio esperançoso e crítico ao 

caminho proposto em as propostas de Nairóbi–Cairo: 

• afirma a primeira proposta, de revisão da descrição da Comunhão Anglicana, como 

necessária e teologicamente promissora; 

• acolhe a segunda proposta, de reconfiguração da liderança dos Instrumentos de 

Comunhão, condicionando seu apoio a salvaguardas institucionais, éticas e pastorais que 

evitem novas formas de concentração de poder, novos colonialismos e novas exclusões; 

• reafirma seu compromisso com uma comunhão inclusiva, justa e plural, em que a unidade 

não seja conquistada ao preço do silenciamento de corpos, vozes e experiências, mas 

construída na tensão honesta e paciente entre diferenças, buscando sempre a reconciliação 

e o testemunho do Evangelho de Cristo no mundo. 

• Entende que a complexidade e necessidade de aprofundamento dos aspectos 

eclesiológicos, teológicos e missionários desta proposta requer um maior tempo de estudo 

e, portanto, que seja apenas apresentado no ACC de 2026, seja mais amplamente discutido 

nas províncias e regiões, e uma sistematização final seja apresentada na próxima reunião.  

 


